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R E L A T Ó R I O

O Exma. Sra. Juíza Federal OLÍVIA MÉRLIN SILVA (Relatora convocada):

José Augusto Oliveira Santos interpôs recurso de apelação contra a sentença que julgou procedentes os embargos à execução opostos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e declarou extinta a execução, em virtude do acolhimento da alegação de litispendência em relação aos exequentes ELIOENAI LIRA PEREIRA, MARIA JOSÉ BRAGA DE ARAÚJO e SÔNIA REGINA LEITE DE CARVALHO e do recebimento administrativo dos valores por parte do exequente ROZILDO PEREIRA DA CUNHA.

O apelante é o advogado dos exequentes e pleiteia em causa própria o recebimento da verba honorária coberta pela coisa julgada material, com base no art. 23 da Lei nº 8.906/90. Sustenta que a litispendência foi alegada somente na execução e que a ação ordinária, da qual resultou o título executivo judicial, foi manejada em 28/04/1993, sendo, consequentemente, notório que a demanda em execução nunca poderia ter sido eivada pela litispendência, conquanto a litispendência ocorreu com as ações manejadas em Alagoas (Processos 95.3925-7; 95.4000-7; 95.4665-2), em data bem posterior.

Alega que o § 3º do art. 301 do CPC dispõe que há litispendência quando se repete ação que está em curso. Desse modo, entende o apelante que caberia à embargante evitar que a ação manejada posteriormente à presente demanda tivesse curso mediante a notória litispendência, devendo, pois, alegar tal objeção processual na primeira oportunidade que lhe cabia falar nos autos, sob pena de responder pelas custas do retardamento. Defende que os honorários decretados fazem coisa julgada e, portanto, constituem custas decorrentes da negligência da autarquia embargante.

Quanto ao exequente, Rozildo Pereira da Cunha, entende que a transação não teve a intervenção do advogado subscritor, não podendo, assim, prejudicar os honorários arbitrados na coisa julgada material.

Contrarrazões pelo Embargante (fls. 235/236).

Eis o aligeirado relatório. 
VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal OLÍVIA MÉRLIN SILVA (Relatora convocada):

O presente processo está submetido ao Regime de Auxílio de Julgamento à Distância, nos termos da Portaria Presi nº 284/2017 e da Resolução Presi nº 36/2017.

Referido programa tem relevância constitucional no que diz respeito ao princípio da razoável duração do processo e o regime de julgamento das causas que lhe foram atribuídas, segue regramentos, metodologia e metas a serem alcançadas.

A regência do caso pelo CPC de 1973
A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.

No ponto, importante destacar o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça: “a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. (...) Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)” (AgInt nos EDcl no AREsp 834.510/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016). 

Com efeito, a lei processual apanha os feitos pendentes, mas, conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova. Os pressupostos de existência e requisitos de validade dos atos processuais são os definidos pela lei então vigente. Rege-se, pois, o recurso, pela lei em vigor no primeiro dia do prazo respectivo. 

Não se volta ao passado para invalidar decisões e aplicar regra processual superveniente, inclusive no que se refere à distribuição dos ônus de sucumbências, nos quais se incluem os honorários advocatícios, que devem ser mantidos sob a mesma disciplina jurídica do CPC anterior.

Da hipótese dos autos: 

O § 3º do art. 301 do CPC dispõe que há litispendência quando se repete ação que está em curso. Destarte, existindo duas ações idênticas, com as mesmas partes, mesma causa de pedir e mesmo pedido (§ 2º), deve-se extinguir a mais nova, cabendo à parte interessada alegar tal condição na primeira oportunidade em que lhe couber falar nos autos, sob pena de pagar as custas do retardamento (§ 3º do art. 267 do CPC/73).

Na hipótese vertente, a ação ordinária, da qual resultou o título executivo judicial, foi manejada em 28/04/1993, de modo que é forçoso concluir que a litispendência ocorreu com as ações manejadas em Alagoas, já que ajuizadas em data bem posterior.

Cabia, portanto, ao IBAMA comunicar ao Juízo a ocorrência da litispendência naquela ação manejada em Alagoas. Todavia, a preliminar foi alegada na presente ação, após o trânsito em julgado da sentença, já na fase de execução.

Pelo princípio da causalidade, a parte que deu causa à propositura da demanda ou à instauração de incidente processual deve responder pelas despesas daí decorrentes, inclusive o pagamento dos honorários sucumbenciais já reconhecidos em sentença transitada em julgado, ainda quando extinta a execução.

Considerando que a sentença proferida na ação ordinária ajuizada em 1993 condenou o IBAMA ao pagamento de honorários advocatícios no valor de 10% (dez por cento) do valor da condenação, mister reconhecer a ocorrência da coisa julgada e o direito do causídico ao recebimento da verba honorária, com supedâneo no art. 23 do EOAB.

O pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 2.527/DF, formulou o entendimento de que "a introdução, no art. 6º da Lei nº 9.469/97, de dispositivo que afasta, no caso de transação ou acordo, a possibilidade do pagamento dos honorários devidos ao advogado da parte contrária, ainda que fruto de condenação transitada em julgado, choca-se, aparentemente, com a garantia insculpida no art. 5º, XXXVI, da Constituição, por desconsiderar a coisa julgada, além de afrontar a garantia de isonomia da parte obrigada a negociar despida de uma parcela significativa de seu poder de barganha, correspondente à verba honorária" (ADI 2527 MC, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 16/08/2007, DJe-147 DIVULG 22-11-2007 PUBLIC 23-11-2007 DJ 23-11-2007 PP-00020 EMENT VOL-02300-01 PP-00107 RTJ VOL-00205-01 PP-00044).

Destarte, a previsão introduzida pela Medida Provisória nº 2.226/2001 foi reputada inconstitucional, sendo, portanto, devido o pagamento dos honorários advocatícios, nos termos em que fixados no título judicial exequendo, ainda que a parte tenha realizado acordo ou transação para o pagamento dos valores a ela devidos, por não prejudicar, tal transação, o direito autônomo do advogado de receber a verba honorária sucumbencial.

Nesse sentido, é firme a jurisprudência desta Corte, a saber:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APELAÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. REAJUSTE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO REALIZADA COM BASE NA LEI N. 8.627/93. RELATÓRIOS DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL FORNECIDOS PELA PRÓPRIA ADMINISTRAÇÃO. CÁLCULOS DA CONTADORIA EM CONSONÂNCIA COM JULGADO. ACORDO EXTRAJUDICIAL. DIREITO A HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SENTENÇA MANTIDA.  (...) 4. Nos embargos à execução, cabe ao embargante o ônus da prova. Não demonstrado, com objetividade, o excesso de execução alegado, os embargos devem ser julgados improcedentes, como bem decidiu a juíza de primeiro grau. No caso em questão, limitou-se a União a apresentar novos cálculos e alegar haver indícios de excesso de execução, sem, contudo, apresentar a planilha da exequente Lúcia Helena Aguiar Machado Caetano que comprovasse reajuste superior ao da Lei n. 8.627/93, apesar de intimada para tanto (fl. 398). Ou seja, não foi demonstrado, com objetividade, o excesso de execução alegado.  5. A formalização de acordo extrajudicial pela parte não interfere no direito de seu patrono de receber os honorários advocatícios, nos termos do art. 24, § 4º, da Lei n. 8.906/94.  6. O art. 3º da MP 2.226, de 2001, que alterava o art. 6º da Lei n. 9.469/97, estabelecendo a sucumbência recíproca para o caso de acordo ou a transação celebrada diretamente pela parte ou por intermédio de procurador para extinguir ou encerrar processo judicial, inclusive nos casos de extensão administrativa de pagamentos, foi suspenso, em liminar, pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2.527. 7. Apelação desprovida.

(AC 0023409-54.2002.4.01.3400 / DF, Rel. JUIZ FEDERAL AILTON SCHRAMM DE ROCHA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 12/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL E SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 28,86% CONCEDIDO AOS MILITARES E ESTENDIDO AOS SERVIDORES CIVIS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DAS PARCELAS RELATIVAS A FUNÇÕES GRATIFICADAS, QUINTOS, DÉCIMOS E VANTAGENS PESSOAIS. CARÁTER PERMANENTE E HABITUAL DECORRENTE DO CARGO. POSSIBILIDADE. PORTARIA MARE N. 2.179/98. NÃO APLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  (...). 3. O artigo 3º da MP 2.226/2001, que alterou o artigo 6º da Lei nº 9.469/97, arcabouço da tese da União, teve vigência suspensa por liminar deferida na ADIN nº 2.527 MC/DF, ao entendimento que "A introdução, no art. 6º da Lei nº 9.469/97, de dispositivo que afasta, no caso de transação ou acordo, a possibilidade do pagamento dos honorários devidos ao advogado da parte contrária, ainda que fruto de condenação transitada em julgado, choca-se, aparentemente, com a garantia insculpida no art. 5º, XXXVI, da Constituição, por desconsiderar a coisa julgada, além de afrontar a garantia de isonomia da parte obrigada a negociar despida de uma parcela significativa de seu poder de barganha, correspondente à verba honorária." (ADI 2527 MC, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 16/08/2007, DJe-147 DIVULG 22-11-2007 PUBLIC 23-11-2007 DJ 23-11-2007 PP-00020 EMENT VOL-02300-01 PP-00107 RTJ VOL-00205-01 PP-00044)"  4. Apelação desprovida.

(AC 0008794-88.2004.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 de 14/11/2016).

Do exposto, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO para julgar improcedentes os embargos apenas no tocante à execução dos honorários de advogado. 
É como voto.
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